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JURISDIÇÃO ELEITORAL DA 26ª ZONA ELEITORAL - SERRA, ENQUANTO NÃO ULTIMADO O
PROCESSO DE ALTERNÂNCIA DAS FUNÇÕES ELEITORAIS JUNTO À REFERIDA ZONA.
REQUERENTE: Secretaria de Gestão de Pessoas.
RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, em conformidade com a
Ata e Notas Taquigráficas da Sessão, que integram este julgado, à unanimidade de votos,
REFERENDAR O ATO PRE Nº 288/2024, QUE DESIGNOU, AD REFERENDUM DO EGRÉGIO
PLENÁRIO DESTE TRE-ES, NOS TERMOS DO ART. 13, § 3º DA RESOLUÇÃO TRE-ES Nº 127
/2017, A EXMA. SRA. DRA. TELMELITA GUIMARÃES ALVES, MM. JUÍZA DE DIREITO TITULAR
DA COMARCA DE SERRA, PARA RESPONDER PELA JURISDIÇÃO ELEITORAL DA 26ª ZONA
ELEITORAL - SERRA, ENQUANTO NÃO ULTIMADO O PROCESSO DE ALTERNÂNCIA DAS
FUNÇÕES ELEITORAIS JUNTO À REFERIDA ZONA.
Sala das Sessões, 05 de agosto de 2024.
Des. Carlos Simões Fonseca, Presidente
Des. Dair José Bregunce de Oliveira, Vice-Presidente/Corregedor Regional Eleitoral
Juiz Renan Sales Vanderlei
Juíza Isabella Rossi Naumann Chaves
Juiz Marcos Antonio Barbosa de Souza
Juiz Alceu Maurício Junior
Juiz Adriano Sant'Ana Pedra
Dr. Paulo Augusto Guaresqui, Procurador Regional Eleitoral

RESOLUÇÃO TRE-ES Nº 48/2024
PROCESSO SEI Nº 0002602-52.2024.6.08.8000 - TRE/ES
ASSUNTO: REQUISIÇÃO DA SERVIDORA AMANDA NIBLAN MINARDI WANDENKOLKEN,
OCUPANTE DO CARGO DE TAQUÍGRAFA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO
SANTO, PARA ATUAR NESTE TRE/ES PELO PRAZO DE 01 (UM) ANO.
REQUERENTE: Secretaria Judiciária.
RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, em conformidade com a
Ata e Notas Taquigráficas da Sessão, que integram este julgado, à unanimidade de votos,
AUTORIZAR A REQUISIÇÃO DA SERVIDORA AMANDA NIBLAN MINARDI WANDENKOLKEN,
OCUPANTE DO CARGO DE TAQUÍGRAFA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO
SANTO, PARA ATUAR NESTE TRE/ES PELO PRAZO DE 01 (UM) ANO.
Sala das Sessões, 05 de agosto de 2024.
Des. Carlos Simões Fonseca, Presidente
Des. Dair José Bregunce de Oliveira, Vice-Presidente/Corregedor Regional Eleitoral
Juiz Renan Sales Vanderlei
Juíza Isabella Rossi Naumann Chaves
Juiz Marcos Antonio Barbosa de Souza
Juiz Alceu Maurício Junior
Juiz Adriano Sant'Ana Pedra
Dr. Paulo Augusto Guaresqui, Procurador Regional Eleitoral

RESOLUÇÃO TRE-ES Nº 49/2024
PROCESSO SEI Nº 0004628-23.2024.6.08.8000 - TRE/ES
Institui o Núcleo de Combate aos Crimes e à Corrupção Eleitoral - NUCOE, para as Eleições de
2024, com suas diretrizes.
O Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Espírito Santo, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 10, XIX, do seu Regimento Interno,

RESOLVE:
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RESOLVE:
Art. 1º - Fica instituído, no âmbito deste Tribunal, o Núcleo de Combate aos Crimes e à Corrupção
Eleitoral - NUCOE, para atuação nas eleições de 2024, visando criar mecanismos que auxiliem os
órgãos da Justiça Eleitoral na lídima consecução do processo eleitoral, inclusive no exercício do
poder de polícia, voltado à apuração imediata de denúncias de propaganda eleitoral irregular, bem
assim das demais práticas ilícitas previstas na legislação eleitoral, tais como a captação ilícita de
sufrágio, o abuso de poder econômico, as condutas vedadas aos agentes públicos e todos os atos
ilícitos praticados durante o período eleitoral tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre
os candidatos no pleito.
Art. 2º - Constituem diretrizes do NUCOE:
I - Compromisso de todos os partícipes com o pleno alinhamento de seus componentes e com a
união de esforços na construção de um ambiente pacífico e saudável no período eleitoral e
posteriormente a ele, até a posse dos eleitos;
II - Adoção de ações de prevenção e de enfrentamento de atos de violência políticopartidária,
inclusive mediante ferramentas de inteligência, voltadas à preservação da liberdade de expressão
e de imprensa, da estabilidade social e da normalidade democrática e constitucional.
Art. 3º - O Núcleo de Combate aos Crimes e à Corrupção Eleitoral será integrado:
a) pela Justiça Eleitoral;
b) pelo Ministério Público Eleitoral;
c) pelas Polícias Federal, Rodoviária Federal, Militar e Civil;
d) pela Agência Brasileira de Inteligência.
Comporão o NUCOE:
a.1) O Exmo. Sr. Desembargador Presidente do TRE-ES;
a.2) O Exmo. Sr. Desembargador Corregedor Regional Eleitoral;
b.1) O Exmo. Sr. Procurador Regional Eleitoral;
b.2) Os Exmos. Srs. Membros do Ministério Público eventualmente designados pelo Exmo. Sr.
Procurador Regional Eleitoral;
c.1) Os Ilmos. Srs. Policiais Federais, Policiais Rodoviários Federais, Policiais Militares e Policiais
Civis que vierem a ser designados por atos próprios das respectivas Superintendências, da
Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social ou Chefias das respectivas
Corporações.
d.1) O Ilmo. Superintendente Estadual da ABIN.
A composição acima não exclui a possibilidade da inclusão justificada de outros integrantes.
Art. 4º - O Núcleo de Combate aos Crimes e à Corrupção Eleitoral será coordenado pelo Exmo. Sr.
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo e ficará instalado na sede do Tribunal,
devendo ser disponibilizada estrutura mínima para o exercício de suas tarefas.
Parágrafo único - Poderão ser deslocados servidores da Justiça Eleitoral, do Ministério Público
Eleitoral e das Polícias Federal, Rodoviária Federal, Militar e Civil, bem como da ABIN, dentre
outros, para auxiliarem na execução das atividades do NUCOE.
Art. 5º - O Núcleo de Combate aos Crimes e à Corrupção Eleitoral contará, para auxílio de suas
atividades, com a participação institucional de todos os juízes eleitorais e promotores eleitorais,
adotando as medidas inseridas dentro de suas esferas de competências e atribuições nas Zonas
Eleitorais, bem assim com a fundamental participação contributiva de toda a sociedade civil
organizada, mediante seus órgãos e associações representativas ou diretamente pelos cidadãos,
os quais detêm o direito de denunciar as práticas ilícitas a que se refere o art. 1º desta Resolução.
Art. 6º - As denúncias de propaganda eleitoral irregular e das práticas ilícitas que constituam
infrações administrativas, ilícitos civis ou crimes eleitorais, deverão ocorrer, preferencialmente, por
meio do aplicativo Pardal.
Art. 7º - Fica revogada a Resolução TRE-ES n. 176/2022.
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meio do aplicativo Pardal.
Art. 7º - Fica revogada a Resolução TRE-ES n. 176/2022.
Sala de Sessões do TRE/ES
Vitória/ES, 07 de agosto de 2024.
Des. Carlos Simões Fonseca, Presidente
Des. Dair José Bregunce de Oliveira, Vice-Presidente/Corregedor Regional Eleitoral
Juiz Renan Sales Vanderlei
Juíza Isabella Rossi Naumann Chaves
Juiz Marcos Antonio Barbosa de Souza
Juiz Alceu Maurício Junior
Juiz Adriano Sant'Ana Pedra
Dr. Paulo Augusto Guaresqui, Procurador Regional Eleitoral

MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL(120) Nº 0600230-25.2024.6.08.0000

PROCESSO
: 0600230-25.2024.6.08.0000 MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (São 
Gabriel da Palha - ES)

RELATOR : Vice-Presidente - Des. DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA
FISCAL DA LEI : Procuradoria Regional Eleitoral - ES
IMPETRADO : JUÍZO DA 037ª ZONA ELEITORAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA ES
IMPETRANTE : VALDECIR PINTO CEZAR
ADVOGADO : ANA CAROLINA CARVALHO GAMA (37423/ES)
ADVOGADO : FRANCIANE COSTA CADE (32981/ES)
ADVOGADO : HELIO DEIVID AMORIM MALDONADO (15728/ES)
ADVOGADO : PRISCILIANE TOMAZELLI MOZER (32398/ES)
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE COLOMBI (20291/ES)
LITISCONSORTE : PARTIDO RENOVADOR TRABALHISTA BRASILEIRO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO
GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA E CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL
MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) - Processo nº 0600230-25.2024.6.08.0000 - São
Gabriel da Palha - ESPÍRITO SANTO
ASSUNTO: [Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Extemporânea/Antecipada]
IMPETRANTE: VALDECIR PINTO CEZAR
DECISÃO MONOCRÁTICA
Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar, impetrado por VALDECIR PINTO
CEZAR, em face da decisão proferida pelo Juiz da 37ª Zona Eleitoral/São Gabriel da Palha, nos
autos do processo n. 0600089-89.2024.6.08.0037, que determinou a exclusão imediata da
publicação da propaganda eleitoral antecipada ( ) de todas as suas redes sociais, além dejingle
proibir novas publicações, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais).
Em breve resumo, o magistrado de 1º grau, ao apreciar e deferir o pedido liminar efetuado nos
autos da Representação n. 0600089-89.2024.6.08.0037, entendeu que a mensagem veiculada no
vídeo divulgado pelo impetrante extrapolou os atos permitidos para o período de pré-campanha e
que a "divulgação em rede social, aberta ao público, de propaganda eleitoral, contendo Jingle de
campanha, demonstra a probabilidade do descumprimento da Lei Eleitoral. Ademais, no vídeo, o
Representado faz caminhada pública, cumprimenta pessoas, usando de meio ostensivo, o que de
fato caracteriza propaganda eleitoral antecipada".

Através da decisão de ID 9355466, foi indeferido o pedido liminar formulado pelo impetrante que
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